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São Paulo, 18 e 19 de maio de 2023
Escola Paulista da Magistratura

Realização: 
Fórum Nacional da Infância e Juventude do Conselho Nacional de Justiça – Foninj/CNJ
Tribunal de Justiça de São Paulo - TJSP
Escola Paulista da Magistratura - EPM 

Apoio:
Associação Brasileira dos Magistrados da Infância e da Juventude - Abraminj
Colégio de Coordenadores da Infância e Juventude dos Tribunais de Justiça do Brasil
Fórum Nacional dos Juízes da Justiça Juvenil – Fonajuv
Fórum Nacional dos Juízes da Justiça Protetiva – Fonajup
Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP
Conselho Nacional das Defensoras e Defensores Públicos-Gerais - Condege
Instituto Brasileiro de Direito da Criança e do Adolescente – IBDCRIA
Instituto Alana

Dia 18/05 (quinta-feira)
8h30 – Abertura

9h30 – Conferência Magna: Crianças e Adolescentes – A prioridade absoluta em questão 
Coordenação: Desembargador Reinaldo Cintra Torres de Carvalho, TJSP; presidente da Abraminj 
Conferencista: Conselheiro Richard Pae Kim, presidente do Foninj, CNJ

10h-12h – Painel I: Avanços nas políticas judiciárias da infância e da adolescência - o papel do CNJ e do Foninj
Coordenação: Marivaldo de Castro Pereira, Secretário Nacional de Acesso à Justiça, Ministério da Justiça e Segurança Pú-
blica (a confirmar)

•	 Política Judiciária Nacional para Primeira Infância como embrião de uma Política Nacional da Justiça da Infância e 
Adolescência (Resolução CNJ 470/2022)
Dr. Hugo  Gomes Zaher, juiz do TJPB, vice-presidente da Abraminj, ex-integrante do Foninj e membro do Comitê Gestor 
d a Primeira Infância no CNJ

•	 Infâncias e adolescências diversas sob o olhar do CNJ
Dr. Edinaldo César Santos Junior, juiz auxiliar da Presidência do CNJ, membro do Foninj, gestor do Pacto Nacional pela 
Primeira Infância

•	 Entrega Protegida para Adoção (Resolução CNJ 485/2023)
Dra. Samyra Remzetti Bernardi, juíza titular do TJRS, membro do Foninj

•	 Política Nacional Judicial de Atenção a Pessoas em Situação de Rua e suas Interseccionalidades (Resolução 
425/2021)
Conselheiro Mário Goulart Maia, coordenador do Comitê Nacional Pop Rua Jud, CNJ (a confirmar)

•	 Combate ao Trabalho Infantil e outras interfaces da Justiça da Infância e Juventude com a Justiça do Trabalho
Dr. Bruno Alves Rodrigues, juiz do TRT da 3ª Região, auxilia na direção da ENAMAT, membro do Foninj
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14h30-18h – Workshops

Sala 1 – Direito à participação e à escuta: ser sujeito de direitos é poder participar das ações/decisões que afetam seu 
destino
Coordenação: Fernando Redede, defensor público do Estado do Paraná, coordenador da Comissão de Promoção e Defesa da 
Criança e do Adolescente do CONDEGE

•	 A adoção do ponto de vista dos filhos �
Larissa Alves, filha adotiva, jornalista, cofundadora da Associação Brasileira de Pessoas Adotadas (Adotiva)

•	 Acesso de Crianças e Adolescentes à Justiça: avanços no cenário internacional e nacional
Dr. Eduardo Rezende Melo, juiz titular do TJSP, membro do Foninj 

•	 Depoimento especial de crianças e adolescentes pertencentes a Povos e Comunidades Tradicionais 
Dra. Lívia Marques Peres, juíza auxiliar da Presidência do CNJ, membro do Foninj

•	 Depoimento especial nas ações de alienação parental
Dr. Heitor Moreira de Oliveira, juiz titular da Vara da Comarca de Rio Grande da Serra, TJSP

•	 Lições aprendidas a partir do Pacto da Escuta Protegida/Implementação da Lei 13.431/2017
Dra. Mirella de Carvalho Monteiro, promotora de justiça do Estado de São Paulo, membro auxiliar da Coordenadoria 
da Infância, Juventude e Educação, Conselho Nacional do Ministério Público

Relatoria: Dra. Ivânia Ghesti, analista judiciária (Psicologia) da Secretaria Especial de Programas, Pesquisas e Gestão Estra-
tégica do CNJ e membro do Comitê Gestor da Primeira Infância do CNJ
Angela Regina Urio Liston, Psicóloga Judiciária, Coordenadoria da Infância e Juventude/TJPR

Sala 2 – Desafios e oportunidades na garantia da Justiça a adolescentes em conflito com a lei 
Coordenação: Dr. Rafael Souza Cardozo, juiz do TJPE, presidente do Fonajuv, membro do Foninj

•	 Oitiva informal e remissão: a importância da desjudicialização na intervenção socioeducativa
Dr. Rafael Souza Cardozo, juiz do TJPE, presidente do Fonajuv, membro do Foninj

•	 Ato Infracional e Justiça Restaurativa: uma abordagem a partir da obra Capitães da Areia
Dr. Rodrigo Rodrigues Dias, juiz do TJPR e presidente do Foeji/PR

•	 Trabalho em rede no sistema socioeducativo: audiências concentradas e acompanhamento de adoles-
centes em acolhimento institucional privados de liberdade.
Dr. Luís Cláudio Cabral Chaves, juiz titular da Vara de Execução de Medidas Socioeducativas da Comarca de Manaus, 
TJAM, membro do Foninj 
Dr. Afrânio José Fonseca Nardy, juiz do TJMG, auxiliar da Vara Infracional da Infância e Juventude do Centro integrado 
de atendimento ao adolescente de Belo Horizonte, membro do Foninj

•	 Impactos das decisões dos Tribunais Superiores no sistema socioeducativo
Dra. Ana Cláudia Cifali, coordenadora jurídica do Instituto Alana e membro do Conanda
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•	 Novas estratégias sobre o Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAM
Dra. Claudia Catafesta, juíza do TJPR, membro do Foninj

•	 Política do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE
Mayara Silva de Souza, coordenadora-Geral de Políticas Socioeducativas na Secretaria Nacional dos Direitos das 
Crianças e dos Adolescentes no Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania 

Relatoria:  Liana Lisboa Correia, defensora pública do Estado do Ceará, assessora do Departamento de Monitoramento e 
Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas, DMF/CNJ

Sala 3 – Novas fronteiras na Justiça da Infância e Juventude 
Coordenação: Dr. Daniel Konder de Almeida, juiz do TJRJ, presidente do FONAJUP

•	 A prioridade de enfrentamento do sub-registro e outras questões de Justiça da Família
Dra. Raquel Chrispino, juíza representante do Poder Judiciário no Comitê Estadual do Sub-registro, TJRJ
Dra. Carolina Ranzolin Nerbass - juíza auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça, membro do Foninj  

•	 Feminicídio: antes e depois, como proteger crianças e adolescentes órfãos de mães pelo crime dos pais?
Dra. Amini Haddad Campos, juíza auxiliar da Presidência do CNJ

•	 Perspectiva de gênero na Justiça da Infância e Juventude
Dr. Raul Augusto de Souza Araújo, presidente do IBDCRIA

•	 O desafio da equidade racial na Justiça da Infância e Juventude
(a definir)

•	 Direito à Moradia: proteção de crianças e adolescentes pertencentes a famílias em situação de despejo 
Dra. Juíza Fabiane Pieruccini, juíza auxiliar da Presidência do CNJ, membro do Foninj

•	 Perspectivas de atuação do sistema de justiça na proteção de crianças e adolescentes em eventos de crises cli-
máticas
Dr. Pedro Hartung, diretor de políticas e direitos das crianças, Instituto Alana 

Relatoria: Dr. Egberto de Almeida Penido, juiz da Vara Infracional da Capital, responsável pela Justiça Restaurativa no Es-
tado e assessor do decano do Tribunal de Justiça de São Paulo.

Sala 4 – Interseccionalidades e Interfaces da Justiça da Infância e Juventude com outros segmentos do Sistema de Justiça
Coordenação: Dra. Ana Cristina Borba Alves, juíza do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, representante do IBDCRIA, mem-
bro do Foninj

•	 Justiça a crianças e adolescentes em situação fronteiriça e de migração
Dra. Thielly Dias de Alencar Pitthan e Silva, juíza da Comarca de Corumbá, TJMS
Dr. Marcelo Lima de Oliveira, juiz coordenador da CIJ/TJRR
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•	 Justiça do Trabalho: Da licença maternidade e paternidade e do trabalho infantil 
Dr. Jônatas Andrade, juiz auxiliar da presidência do CNJ, membro do Foninj
Dra. Ana Maria Villa Real Ferreira Ramos, Procuradora do Ministério Público do Trabalho

•	 Justiça Criminal: como proteger filhos(as) no contexto da privação de liberdade 
- Parâmetros para substituição da prisão preventiva pela prisão domiciliar de gestantes, mães e pais (Resolução DMF 
369/2021)
Dra. Karen Luise Vilanova Batista de Souza, juíza auxiliar da Presidência do CNJ, Departamento de Monitoramento e 
Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas (DMF/CNJ)
- Programa Amparando Filhos
 Dr. Fernando Chacha, juiz do TJGO

•	 O dever geral de cuidado das plataformas digitais em relação a crianças e adolescentes: a necessária harmoniza-
ção do Marco Civil da Internet com a prioridade absoluta desse grupo social
Dra. Isabella Henriques, presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente da Ordem dos 
Advogados do Brasil de São Paulo - OAB SP

•	 As competências processual e material da Lei Henry Borel sob a perspectiva da infância e juventude, da violência 
doméstica e da justiça criminal. 
Juíza Marília Ferraz Martins, juíza da Infância e Juventude do TJPE

Relatoria: Dra. Michelli Changman, juíza coordenadora do Núcleo de Interlocução de Políticas para Primeira Infância do TJSP 

Sala 5 – Direito à Convivência Familiar e Comunitária 
Coordenação:  Presidente do Colégio de Coordenadores da Infância e Juventude dos TJs

•	 Resultados do processo colaborativo de avaliação do Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária
Sra. Juliana Fernandes Pereira, assessora da Secretaria Nacional de Assistência Social, Ministério de Desenvolvimento 
e Assistência Social, Família e Combate à Fome

•	 Direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes de povos e comunidades tradicionais
Dr. Assis da Costa Oliveira, coordenador da Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, Ministério 
dos Direitos Humanos e Cidadania

•	 Plano de Ação Familiar para apoio à reintegração familiar em parceria com o TJRJ
Dra. Vera Cordeiro, fundadora do Instituto Dara
Dra. Lysia Mesquita, juíza da 1ª Vara da Infância, da Juventude e do Idoso da capital do TJRJ

•	 Famílias Acolhedoras: ações para implementação dos serviços previstos em lei
Dr. Sérgio Kreuz, juiz substituto em segundo grau do TJPR, Presidente da Comissão Estadual Judiciária de Adoção 
CEJA/PR
Dr. José Roberto Poiani, juiz da Vara da Infância e da Juventude de Uberlândia, integrante da Coordenadoria da 
Infância e Juventude do TJMG
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•	 Preparação para adoção on line e inovações no Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA)
Dra. Katy Braun do Prado, juíza da Vara da Infância, da Adolescência e do Idoso do TJMS
Sra. Isabely Mota, diretora de Projetos do Departamento de Pesquisas Judiciárias do CNJ e membra do Comitê do 
Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento – SNA

•	 Aspectos da Justiça 100% digital no âmbito da jurisdição da infância e juventude. 
Dra. Noeli Salete Tavares Reback – juíza da Vara da Infância e Juventude de Ponta Grossa e coordenadora estadual  da 
Infância e Juventude do TJPR

Relatoria: Dra. Dayse Bernardi - Psicóloga; Presidente do NECA/SP, Conselheira do CONANDA e membro do MNPCFC

Dia 19/05 (sexta-feira)
8h30
Participação das crianças e adolescentes
 
9h – Painel 2 – O futuro das políticas públicas para a Infância e Juventude 
Coordenação: Corregedoria-Geral de Justiça 

•	 Ministério da Justiça e Segurança Pública 
•	 Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania
•	 Ministério de Assistência Social e Desenvolvimento Humano, Família e Combate à Fome 
•	 Ministério da Educação 
•	 Ministério da Saúde 
•	 Ministério do Planejamento e Orçamento

11h – Encerramento
Ministra Rosa Weber. Presidente do Conselho Nacional de Justiça
Lançamento da Carta do Congresso 


